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1. Introdução 

Os avanços na área de Obstetrícia e Genética nas últimas décadas têm 

sido notórios, contudo, o abortamento continua com proporções 

elevadas, pois anualmente em 211 milhões de gestações no mundo 14 

a 19% têm esse desfecho1,2
.  

A questão de saúde sexual e reprodutiva da mulher é uma 

preocupação de Saúde Pública, considerando-se saúde reprodutiva 

como um estado de bem-estar físico, mental e social, e não apenas a 

ausência de doença ou enfermidade, em todos os aspetos relacionados 

com o sistema reprodutivo, suas funções e processos, implicando 

usufruto de uma vida sexual satisfatória e segura e decidir se, quando 

e com que frequência têm filhos, constituindo um desafio para os 

profissionais³. 

O abortamento espontâneo ocorre quando a gestação é interrompida 

de forma natural, e o conceto depende do organismo materno para 

manter-se vivo⁴ .  
 

 

  3. Metodologia 

2. Objetivo  

4. Resultados 

 Identificar a prevalência de abortamentos que resultaram em hospitalização. 
 

Estudo epidemiológico transversal, com amostra inicial de 165 mulheres 

registadas com diagnóstico de abortamento espontâneo, internadas num 

serviço de obstetrícia do Norte de Portugal, obtida por listagem, pelo 

Sistema Informático hospitalar e correspondendo ao período de janeiro 

de 2010 a novembro de 2012.  

A distribuição por anos foi de 59 em 2010, 71 em 2011 e 35 em 2013. 

Amostra final constitui-se por 122 mulheres (10,3% excluídas por 

registos incompletos, 14,5% por terem outro diagnóstico e 0,6% por falta 

do processo clinico). 

A informação foi recolhida pelas investigadoras, tendo como suporte um 

guia, sobre as variáveis a analisar, realizada nos dias úteis, entre 9 e 17 

horas, durante o mês de janeiro e fevereiro de 2013, no serviço de 

arquivo da instituição.  

A informação foi analisada com a metodologia estatística usual, após a 

sua informatização, com recurso ao SPSS. 

Foi obtido parecer positivo da Comissão de Ética e autorização da 

instituição para desenvolvimento da investigação. Os dados são 

anónimos e confidenciais. 
 

O total de abortamentos ao longo do período avaliado foi de 122, com a seguinte distribuição: no ano 2010 foi de 49, em 2011 foi de 53 e em 2012 

foi de 20. Cerca de 66% das mulheres tinham idade inferior a 35 anos, em consonância com outros estudos5,6.  

 A prevalência de abortamento foi mais elevada nas mulheres com menor escolaridade 68,9% (n= 84) e nas casadas 75,4% (n=92), resultados 

corroborados por outro estudo⁷. 
Verificou-se predomínio de abortamento para as mulheres com atividade remunerada, 61,5% (n = 75), e sem história de abortamento  anterior 

75,4% (n = 92), igualmente constatado noutro estudo⁸. 
Em 66,4% (n = 81) das mulheres o abortamento ocorreu precocemente, sendo que para 94,3% (n = 115) destas, a gravidez atual foi aceite, 

enquanto para as restantes 5,7% (n = 7) nunca o foi, corroborando outro estudo.⁶ 

5. Conclusão 

Constatou-se uma variação da prevalência de abortamentos, o qual continua a merecer atenção dos profissionais 

 de saúde. A sua frequência evidenciou-se em mulheres com idade inferior a 35 anos, casadas, com profissão remunerada, sem história de 

abortamentos anteriores e com ocorrência nas primeiras 12 semanas de gestação. 
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